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DECISÃO

Processo Digital nº: 0000628-41.2006.8.26.0240
Classe - Assunto Execução Fiscal - Cessão de créditos não-tributários
Exequente: União Federal - PRFN
Requerido e Executado: Genivaldo Manarim e outros

Juiz de Direito: Dr. Arthur Lutiheri Baptista Nespoli

Vistos.

Fls. 393/395: é de se pontuar que o Código de Processo Civil

indica preferência à adjudicação e à alienação por iniciativa particular em relação ao leilão judicial.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Decisão de primeiro grau

que acolheu a proposta de alienação da unidade condominial por iniciativa particular.

Inconformismo do executado. Não acolhimento. CONCURSALIDADE DO CRÉDITO. Questão

que já fora objeto de análise por esta C. Câmara. Preclusão. Recurso não conhecido, neste ponto.

INTERESSE DO CREDOR. Execução que deve se desenvolver de forma menos onerosa ao

devedor, porém, no interesse do credor, visando à satisfação da obrigação. A teor do disposto no

artigo 881, do Código de Processo Civil, a adjudicação e a alienação por iniciativa particular

gozam de preferência em relação ao leilão judicial, já que, na grande maioria dos casos, o

preço obtido em hasta é inferior ao valor de avaliação. Precedentes. Ausência de

comprovação de que a alienação através de leilão judicial será menos onerosa. RECURSO NÃO

PROVIDO, na parte conhecida. (TJ-SP - AI: 22165860220208260000 SP

2216586-02.2020.8.26.0000, Relator: Rosangela Telles, Data de Julgamento: 21/01/2021, 31ª

Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 21/01/2021)

AGRAVO DE INSTRUMENTO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ALIENAÇÃO POR

INICIATIVA PARTICULAR POSSIBILIDADE - O regramento da possibilidade de

alienação por iniciativa particular tem como base o princípio da efetividade da execução; -

Previsão expressa no art. 881 do CPC, que indica a preferência da alienação particular em

relação ao leilão - Art. 881. A alienação far-se-á em leilão judicial se não efetivada a

adjudicação ou a alienação por iniciativa particular. RECURSO IMPROVIDO (TJ-SP - AI:

20447858120218260000 SP 2044785-81.2021.8.26.0000, Relator: Maria Lúcia Pizzotti, Data de

Julgamento: 12/04/2021, 30ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 12/04/2021)

(negritou-se)
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Portanto, defiro o pedido de inclusão do bem penhorado, isto é,

imóvel sob matrícula de nº 46 do CRI de Rancharia, na Plataforma Comprei, para alienação

particular pela exequente, a qual não poderá se dar por valor inferior ao da avaliação (fls. 351),

tudo conforme Portaria PGFN/ME n. 3.050/2022.

Intime-se o Espólio de José Eduardo Zago, na pessoa de seu

inventariante, nos termos do artigo 889 do CPC.

Intimem-se.

Iepe, 16 de junho de 2023.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO ÀMARGEM DIREITA


